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amia

Instituig@o essencial & Justiga




Conselho Superior da Defensoria Pública - CSDPE


ATA DA 32ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos 28 dias do mês de fevereiro de dois mil e oito, na Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, situada na Rua Pedro Lessa, nº 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 31ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença da Conselheira Presidente Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, do Conselheiro Corregedor  Dr.Marcus Vinícius Lopes de Almeida, dos Conselheiros Eleitos Dr. Pedro Joaquim Machado, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, Dr. Érico Novais Penna, do Conselheiro suplente Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho e da Defensora Pública Dra. Walmaria Fernandes Silva. Iniciando a Sessão, a Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, agradeceu a presença de todos e passou ao primeiro ponto da pauta: 1- Leitura e Assinatura da Ata da 31ª Sessão Ordinária. Feita as devidas correções, foi aprovada por unanimidade.  Pela Presidente do Conselho Superior antes de entrar ao 2º ponto da Pauta apresentou o processo de solicitação de estudo do impacto para a promoção do 2º grau para ocupação de seis vagas, informando que apesar de existirem na lei Orgânica da DPE, 20 vagas, estas não poderiam no momento ser preenchidas, pois além do estudo do impacto inviabilizar, entende que este preenchimento provocaria um desequilíbrio nas atividades realizadas na 1º instância, visto que não temos número suficiente de Defensores para arcar tal atividade, e informa também que quando assumiu a Administração Geral da DPE, encontrou a decisão da outra gestão de designação de colegas para comarcas de 3ª entrância no que entendeu pertinente tendo em vista a tão necessária presença da Defensoria nestas Comarcas. Afirmou também que no período em que solicitou a suplementação de pessoal haviam várias demandas reprimidas, dentre as quais substituições automáticas, passivos trabalhistas, diárias e tantas outras pendências tão necessárias a serem resolvidas, além de a época não termos recursos nem para cumprir o pagamento da folha de pessoal até o seu final. Daí, tendo em vista a Administração ter que decidir qual a maior necessidade, só conseguiu recurso neste momento para honrar as seis vagas, sendo que as outras que entende no momento ser em número de 10 no total pelo que foi aprovado na proposta orçamentária de 2008, seriam honradas na próxima promoção que ocorrerá ainda este ano. Manifestando-se sobre a matéria das vagas para o Tribunal, o Conselheiro Pedro Joaquim Machado que estava surpreendido com a publicação do número de vagas porque entende que o estudo do impacto orçamentário deveriam ter sido feito quando da elaboração da lei Complementar  Nº 26/2006, de sorte entende que o edital deva abranger todas as vagas criadas pela referida lei, ademais em sessão do Conselho superior já havia decisão de criação de 10 vagas no ano anterior, de tal sorte que entende que o ato publicado não tem validade. Por outro lado não há de se falar de falta de orçamento, para preenchimento das 20 vagas, pois é de conhecimento de todos que entre os últimos nomeados mais de 20 se encontram designados para comarca da capital, logo, a razão não é do orçamento. Entendendo também que a não promoção das 20 vagas resultará prejuízo para aqueles que desde a criação da lei já deveriam ter sido promovidos. Vale acrescentar que o orçamento no entendimento de grandes figuras políticas do nosso país e no meu também não pode ser encarado com seriedade, pois este não vincula, apenas indica ou sugere como deva ser aplicado. Dada a palavra ao Conselheiro Érico Novais Penna ponderou que nem sempre seria possível atender, na sua inteireza, a todas as demandas defensoriais, com o dinheiro público curto de que se dispunha, e em resposta ao Conselheiro Dr. Pedro Joaquim Machado, que afirmava não ser sério o orçamento, redargüiu que se havia de levar a sério, sim, essa matéria e que a possibilidade de se postular a sua suplementação não era infinita e pelo que era conhecido, já havia sido realizada pela Administração, que tinha, aliás, o condão jurídico de manejar os recursos para áreas de igual importância, com as proporções e destinações que entendesse mais consentâneas com o interesse público, seguindo os princípios da moralidade, legalidade e razoabilidade, constantes da Constituição Federal, no “caput” do  seu art. 37..a Cons. Vitória Beltrão Bandeira disse que, em gozo de férias, foi surpreendida com a notícia, comunicada por alguns dos seus colegas, no final da tarde do dia de ontem, referente publicação de tal  ato, que trata da abertura do processo de promoção para a Classe “Instância Superior”,restringe o citado ato, contudo, do total dos vinte cargos existentes, ao preenchimento, tão somente, de seis, cargos criados há dois anos, aproximadamente, pela Lei Complementar nº 26/28. 06.2006. Assinala a existência de Defensores em nº superior àquele, com direito à ascensão funcional em tela, inclusive com tempo de serviço superior ao direito de aposentadoria, seja pelo critério de antiguidade, seja por merecimento, não obstante a inércia do Estado durante todo esse tempo. A apontada Conselheira, alijada do processo que culminou com o referido ato, entende que o mesmo há de ser revisto, por estar em desconformidade aos preceitos estabelecidos na LODPE, que estabeleceu o nº de 20 cargos para Instância Superior. Como guardiã da Constituição Federal, entende esta Cons. que não pode subsistir a argumentação de que o seu preenchimento está condicionado à exigência estabelecida pelo § 2º, art. 117 da LODPE, em razão do legislador ordinário não poder subverter o mandamento constitucional estabelecido no art.169, §1º, inciso I. Quanto ao argumento escutado de que a Instituição, na Instância Superior, não necessita de ter os seus cargos preenchidos, em sua totalidade, prefere abster-se nesse momento de dispor de sua capacidade argumentativa contra esse pensamento, em razão do seu entendimento de que essa percepção limitada denigre nossa Instituição quanto ao seu dever constitucional de prestar defesa efetiva aos necessitados em nível de 2º grau, e revelar desconhecimento da demanda reprimida perante aquela Instância, principalmente em relação aos oito mil necessitados encarcerados no Estado, sob custódia prévia, em média. Quanto ao argumento de que não se pode prescindir dos Defensores, atualmente na Classe Especial aptos aos cargos da Instância Superior, atuantes na Comarca da Capital, há de se constatar que não é justo penalizá-los pela inércia do Estado Defensor. A Defensoria Pública do Estado, não obstante 583 cargos criados desde junho de 2006, possui, salvo engano, 30% dos cargos ocupados, sendo que sessenta e dois (62) em estágio probatório, na classe inicial, porém todos esses, após a criação dos 20 cargos de Instância Superior, foram designados, em caráter provisório, para Comarcas de classes mais elevadas. Razões de ordem financeira, por conseguinte, não subsistem ao impedimento do preenchimento dos cargos em tela, senão os ocupantes da classe inicial, em estágio probatório, não poderiam estar sendo remunerados na forma observada.Esse procedimento, adotado pela atual DPG, posterior à criação dos cargos da classe de Instância Superior, reconhecidamente por todos nós como necessário e valioso, do ponto de vista do necessitado, resulta em ônus para o Erário, diante da obrigatoriedade à percepção da diferença remuneratória devida pela Comarca atuante, superior à classe ocupada.Vinte e cinco, dos trinta e seis Defensores Públicos aptos à ascensão funcional à Instância Superior, estão estagnados há 10 anos na classe especial e  sete (07), além de mais de 20 anos de exercício das atividades defensoriais, possuem mais de trinta anos de serviço público estadual. O direito de progressão à carreira, não pode permanecer vulnerável à vontade do gestor público, é seu dever garantir o direito de ascensão funcional à carreira. Ante o exposto entende esta Cons. que deva ser revisto o ato recentemente publicado para retificação, quanto ao número ali estabelecido, em obediência à Constituição Federal e a LODPE.No tocante ao posicionamento expresso nessa sessão , pela Presidente, Dra.Tereza Cristina Ferreira, e o Subdefensor Público geral Dr. Clériston Cavalcante de que aqueles que se sentirem insatisfeitos devem recorrer a via judicial porque qualquer cidadão tem consciência deste Direito. O Conselheiro Corregedor Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida disse que: não obstante o convencimento de que 20 vagas para promoção na Instância Superior seja justo e necessário, trata-se de ato de gestão, mormente porque depende de dotação orçamentária, não tendo o Conselho Superior poder ou atribuição legal para alterar a promoção neste ponto , inclusive porque a Lei Complementar 26/06  no art. 117 § 3º impede a instituição de efetuar a promoção caso em que não haja tal dotação. – Manifestando quanto ao ato nº 009, publicado em 27.02.2008. Dada a palavra ao Conselheiro Subdefensor que os Conselheiros deveriam observar as atribuições legais do Conselho bem como as atribuições da Defensora pública geral o ato publicado é atribuição exclusiva da mesma, razão porque não há atribuição desse conselho requerer nulidade do mesmo que quem assim entender deverá buscar as vias judiciais para tanto. No tocante a fala do Conselheiro Pedro Joaquim disse que é uma benesse os defensores estar designados para comarca da capital em detrimento da promoção para o 2º grau  entende este conselheiro subdefensor , que não assiste razão tal argumento porque todos que foram designados estão trabalhando devido a necessidade do serviço,e que não entende tal ato uma benesse para aos colegas,  no tocante a fala da conselheira eleita Vitória Beltrão b que indagou a quantidade de defensores públicos que se encontram na capital e na região metropolitana, não pode a referida designação e não deve a mesma ser obstáculo para a promoção dos que quiserem ascender a carreira tendo em vista que este conselheiro durante os 7 anos que se encontra na carreira sempre lutou um defensoria pública forte e como conseguinte o defensor público forte, e que conforme explicado pela DPG o fato de, neste momento, não poder disponibilizar as vagas disponíveis para o Tribunal é acertado pois é ela ordenadora de despesas e não poderá ordenar despesas se não tiver orçamento disponibilizado para tal, entende ainda que todos têm direito a concorrer a promoção e que quando está administrando importa escolher prioridades. É prioritário para a DPG nomear mais defensores buscar o subsidio já aprova pela classe, bem como buscar melhores condições de trabalho para os mesmos, bem como promover para o segundo grau, que demonstra respeito a classe quando abre o numero de vagas possíveis nesse momento conforme explicitou o conselheiro corregedor que poderia não fazê-la  conforme o art. 117,§ 2 da lei complementar 26/2006.   Pela Presidente do Conselho, Drª Tereza Cristina Ferreira, foi dito que infelizmente não poderia atender a tal pleito referente a abertura de vinte vagas, haja vista que a proposta orçamentária aprovada por este conselho só colocou 10 vagas conforme já foi colocado anteriormente e que por esta decisão não pode ser do Conselho, não pode ocorrer recurso a via judicial, pois também consultou estudiosos e mestres e que está consciente da sua avaliação, não entendo no momento se tratar de desrespeito à Classe.  2-  Elaboração da Resolução que estabelecerá os critérios para a Promoção, conforme art. 47, inciso IX, c/c art. 110 § 1º da Lei Complementar Estadual nº 026/2006. O Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e, considerando, o disposto no art. 110 a 128 da Lei Complementar Estadual nº 26/2006; a necessidade de definir os critérios objetivos para as promoções e remoções por merecimento dos membros da Defensoria Pública; a finalidade de assegurar a aplicação dos princípios de impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e eficiência, por meio de um procedimento transparente de apuração e votação,  RESOLVE: Art. 1º - As promoções e remoções por merecimento de membros da Defensoria Pública serão realizadas em sessão pública do Conselho Superior da Defensoria Pública, em votação nominal, aberta e fundamentada por seus Conselheiros.  Art. 2º - O merecimento será apurado e aferido conforme o desempenho funcional e por critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício das atribuições, e pela freqüência e aproveitamento em cursos oficiais de aperfeiçoamento profissional. Art. 3º - Na indicação da promoção ou remoção por merecimento, o membro do Conselho Superior deverá fundamentar o seu voto segundo os critérios dispostos nesta Resolução. Parágrafo único. Serão considerados pressupostos quanto à inscrição do candidato para a composição da lista tríplice por merecimento: a) a observância aos arts. 120 e 122, § 2º, da Lei Complementar Estadual nº 26/2006; b) dois anos de exercício na respectiva classe; c) a não configuração de quaisquer das circunstâncias constantes do § 2º do art. 122 da LC 26/06; Art. 4º- É obrigatória a promoção ou remoção por merecimento do membro da Defensoria Pública que figure, por três vezes consecutivas ou cinco alternadas, em lista tríplice elaborada pelo Conselho Superior. Art. 5º Não será promovido ou removido o membro da Defensoria Pública que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem a devida manifestação. Art. 6º O merecimento do membro da Defensoria Pública, candidato à promoção ou remoção, será apurado pela atuação em toda a sua carreira e, para aferição objetiva, o Conselho Superior levará em conta: I - a avaliação do desempenho funcional, observando-se: a) qualidade do trabalho; b) pontualidade e assiduidade; c) dedicação; d) eficiência; e) urbanidade no tratamento com o público, servidores, advogados, partes e magistrados; f) freqüência a reuniões de grupos de estudos e de coordenação; II - a análise da produtividade pelo volume de trabalho comprovado nos relatórios de atividades processuais e administrativas enviados pelos Defensores Públicos à Corregedoria-Geral da Defensoria Pública, bem como pelas inspeções e correições ordinárias e extraordinárias por esta realizadas, aplicando-se o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade na apreciação conjunta dos seguintes quantitativos: a) manifestações processuais finais e recursais; b) feitos em tramitação, com intervenção obrigatória da Defensoria Pública; c) procedimentos administrativos instaurados consoante as atribuições especializadas; d) participação em audiências; e) participação em sessão do Tribunal do Júri; f) atividades extrajudiciais e atendimento ao público; g) cumprimento de metas do Planejamento Estratégico; III - a presteza constatada pelo cumprimento tempestivo dos prazos processuais, rapidez na solução dos problemas, agilidade no atendimento às questões dos assistidos, pontualidade nas manifestações judiciais e extrajudiciais, bem como o atendimento às solicitações e requisições dos Órgãos da Administração da Defensoria Pública; IV - o número de vezes que tenha figurado em lista de merecimento; V - publicações de livros jurídicos, trabalhos forenses, teses, estudos e artigos relacionados com a sua atividade funcional; VI - a residência na sede da lotação ou em local autorizado pelo Conselho Superior. VII - a substituição ou auxílio em outra Defensoria Pública; VIII - a atuação em comarca de difícil acesso e/ou distante da Capital do Estado; IX - a conduta do membro da Defensoria Pública em sua vida pública, o conceito que goza na comarca, segundo as observações feitas em correições e inspeções ou informações idôneas, e o mais que conste do prontuário da Corregedoria-Geral; X - a freqüência e aprovação a cursos oficiais de aperfeiçoamento funcional. XI – Apresentação de Certificado de aprovação em curso de pós-graduação, stricto sensu ou lato sensu. XII – Apresentação de certificado de freqüência a cursos oficiais. Parágrafo único. O Conselheiro, querendo, poderá avaliar pessoalmente o merecimento do candidato na Defensoria Pública em que exerce suas atribuições. Art. 7º - Consideram-se também cursos oficiais, que servirão para aferir merecimento na promoção e remoção, aqueles realizados através da Escola Superior da Defensoria Pública -ESDPE. Art. 8º - Na votação para a aferição do merecimento, o Conselheiro fundamentará seu voto, especificando os requisitos preenchidos pelo candidato dentre os constantes do art. 6º desta Resolução. Art. 9º- O candidato interessado na promoção ou remoção por merecimento deverá, para comprovação do cumprimento do quanto disposto no art. 6º, encaminhar os documentos necessários à atualização dos assentos funcionais, sem prejuízo de eventual requisição pelo Corregedor-Geral. Parágrafo único. Os Conselheiros receberão fichas previamente elaboradas pela Corregedoria-Geral, que informará os dados dos candidatos e farão parte de cada processo de promoção ou remoção por merecimento. Art. 10 - A formação da lista tríplice processar-se-á mediante votação de cada Conselheiro, que indicará até 3 (três) nomes, observando-se as disposições contidas nesta Resolução. Art. 11 - Em caso de empate entre os candidatos que compõem a lista tríplice por merecimento, aplicar-se-á o mesmo critério adotado para o desempate na aferição da antigüidade, conforme o § 2º, art. 111 da Lei Complementar Estadual nº 26/2006. Art. 12 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. Decisão: Aprovado por unanimidade. Foi apresentada para conhecimento dos conselheiros a minuta do edital para preenchimento de 06 vagas oferecidas para Instância Superior onde os conselheiros eleitos, Vitória Beltrão Bandeira e Dr. Pedro Joaquim Machado, discordaram tendo em vista o numero de vagas.  Decisão: Aprovado por maioria. 3- Processo nº 1224070017503 – Josefina Marques de Mattos Moreira e Liliane Miranda do Amaral. Verificado que não houve ciência das Defensoras sobre a decisão da Defensora Pública Geral, decidiu-se encaminhar o processo para ciência das requerentes.  4 – Processo nº 1224080003152 – George Santos Araújo. O Defensor Público em atuação na comarca de Ilhéus requer autorização para residir na Comarca de Itabuna. Decisão: Votada e aprovada por unanimidade autorização para fixar residência na Comarca de Itabuna.  5 – Processo nº 1224080002431 – Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho. O Defensor Público designado para Comarca de Lauro de Freitas requer autorização para residir na Comarca de Salvador. Decisão: Foi votada e aprovada por unanimidade autorização para fixar residência na Comarca de Salvador. 6–Processos nº 1224040007252/1224060015642/1224070037083 – Armando Fauaze Novaes e Guiomar Silva F. Novaes. Foi sorteado como relator o Conselheiro Dr. Érico Novais Penna. 7 - O que ocorrer. Foi sugerido pelo Conselheiro Dr. Pedro Joaquim Machado a apresentação dos processos 1224070001348/1200050027042/122405003573 de Dra. Hélia Maria A. Barbosa para apresentar seu voto na próxima Sessão do Conselho Superior. Pela presidente do Conselho foi entregue cópia do requerimento da ilustre Defensora aposentada, Maria Augusta Dantas Lucas, para que fosse apresentado como ponto de pauta, como prioridade, para análise da situação referente a sua aposentadoria tendo em vista que a mesma informa estar recebendo valor inferior ao que tem direito, segundo o seu entendimento, por erro da administração. Como nada mais houvesse a tratar, foi encerrada a 32ª Sessão Ordinária da qual foi lavrada esta ata. Eu, Natalice Ferreira da Silva, designada Secretária “ad hoc”, conforme art. 45 da LC nº 26-2006, a digitei e assinei e após lida e achada conforme, segue assinada pelos demais membros. ///.
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